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	Exmo. Senhor:
Presidente do Conselho de Gestão da UMinho ou
Presidente da Unidade Orgânica
Largo do Paço
BRAGA 
	

	sua referência
	
	sua comunicação de
	
	nossa referência
	
	data

	     
	
	     
	
	____-__/20__
	
	__-__-20__

	
PROCEDIMENTO PARA FORMAÇÃO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS/SERVIÇOS [ESCOLHER] NECESSÁRIOS AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE I&D – [REFª E OBJETO] 


- Enquadramento do contrato no regime do nº 1 do artigo 3º do DL nº 60/2018, de 3 de agosto – Contratação excluída;

- Autorização de despesa.
	
	
Mostra-se necessário proceder à aquisição de bens/serviços [adaptar em função do objeto] de [identificar objeto do contrato], no valor máximo de ____€ (______ euros) [indicar o valor por extenso], acrescido de IVA à taxa legal em vigor [se aplicável] para a prossecução das atividades de investigação associadas à linha de investigação ____________ do projeto ______, ref.ª _____, financiado pelo ______________, para cumprimento dos compromissos assumidos com a Entidade Financiadora, projeto este inserido no centro de investigação ____________.
Este projeto tem como objetivos _____________, e que os bens/serviços a adquirir/locar [adaptar em função do caso concreto] têm como finalidade __________. 
As prestações a contratar destinam-se única e exclusivamente às atividades de investigação científica, não tendo outra utilização que a de desenvolvimento das atividades de investigação do projeto.
Considerando que o Decreto-Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto, no n.º 1 do seu artigo 3.º exclui da aplicação da parte II do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, os contratos de locação ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços, necessários para o desenvolvimento de atividades de I&D pelas Instituições de I&D, conforme definidas, respetivamente, nas alíneas a) e b) do n.º 2 do referido diploma, e cujo valor seja inferior aos montantes limiares relevantes para os efeitos da Diretiva n.º 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014;
Considerando o Regulamento relativo à definição dos procedimentos internos a adotar na Aquisição ou Locação de Bens ou Aquisição de Serviços para Atividades de I&D na Universidade do Minho, nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto, homologado pelo Senhor Reitor da Universidade do Minho, pelo Despacho RT-03/2023, de 19 de janeiro, publicado o Despacho n.º 1853/2023, em Diário da República a 6 de fevereiro, n.º 26, Série II, adiante designado apenas Regulamento;
Considerando que as prestações [adaptar em função do caso concreto] em questão se mostram necessárias ao desenvolvimento de atividades de I&D associadas ao projeto supramencionado, classificáveis como ______________________, atividades estas prosseguidas no âmbito da atividade científica e tecnológica da Universidade do Minho, nos termos e para os efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 2.º do Decreto-lei n.º 60/2018, de 3 de agosto;
Considerando que o valor estabelecido para o contrato é inferior ao limiar relevante para os efeitos da Diretiva n.º 2014/24/UE, relativa aos contratos públicos, alterado pelo Regulamento Delegado (UE) 2023/2495 da comissão de 15 de novembro de 2023,
Foi/Foram consultada(s) a(s) entidade(s) _________________ (identificar todas a entidades consultadas).  
Propõe-se que seja convidada/s a/s entidade/s [adaptar em função do caso concreto] _____________, com o NIPC/NIF _______, e sede/residência _____________, por _____________ [justificar escolha da entidade/indicar critério de adjudicação], conforme informação junta ao processo [se aplicável].
Segue, para o efeito, orçamento detalhado apresentado pela entidade acima referida. Ou: Em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 8.º e n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento, seguem, em anexo, os orçamentos detalhados apresentados por X entidades [adaptar em função do caso concreto].
Os bens/serviços objeto do contrato devem ser entregues/prestados no prazo máximo de ______dias/meses, contados da data de envio da nota de encomenda/da outorga do contrato [adaptar em função do caso concreto].
· Deverão ser identificadas as condições de pagamento (ex: pagamento faseado ou totalidade com entrega dos bens/prestação dos serviços).
Não sendo possível, justificar a impossibilidade de convidar as entidades no número estabelecido no Regulamento.
O presente procedimento será integralmente conduzido através do endereço eletrónico _____________. 
Assim, vem pelo presente solicitar-se a V. Exas. autorização para a realização da despesa atinente à celebração do contrato em assunto, bem como o respetivo enquadramento no regime do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto.
Ao abrigo do estabelecido no artigo 55.º do Código de Procedimento Administrativo, mais se solicita, que seja delegada em ______________, a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedimento em assunto.
Para o acompanhamento permanente da execução do contrato a celebrar, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos (CCP), propõe-se que seja designado para a função de Gestor do Contrato o/a _________________, [identificação nominal e funcional], por possuir os conhecimentos técnicos necessários para a função a desempenhar.
[se aplicável]  Atendendo ao valor e/ou à natureza das prestações a contratar, ____________, entende-se que [ou] é devida a prestação de uma caução pelo adjudicatário, no montante correspondente a __ % do preço contratual, [ou] às importâncias que o adjudicatário tiver a receber em cada um dos pagamentos previstos, proceder-se-á à retenção de __% desse(s) pagamento(s), [adaptar em função do caso concreto] para garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento das obrigações emergentes da sua celebração.
Solicita-se ainda a V. Exas. a aprovação da minuta do contrato a celebrar [se aplicável], que se anexa ao presente ofício.
Nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 67.º do CCP, informo que não estou abrangido(a), na presente data, por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes no procedimento em causa. Mais declaro que se durante o procedimento de formação do contrato tiver conhecimento da participação de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso darei imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento, nos termos do disposto nos artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento Administrativo.
[caso o prazo de execução o justifique] Tendo em conta o prazo de execução máximo de ______, solicita-se autorização para assunção de compromissos plurianuais, nos termos e em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho e no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho. Os encargos orçamentais decorrentes do presente procedimento serão previsivelmente repartidos da seguinte forma: [exemplo]
· Para o presente ano económico: ______ (________ euros);
· Para os anos:
· 20__ – _____€ (_______ euros);
· […].

Mais se informa que a despesa tem cabimento e será custeada com verbas da Dimensão _________, do Projeto ________________ (Cabimento n.º ______ /CPV [n.º e extenso]).
Com os melhores cumprimentos,
O/A ________________.
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